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Resumo
Este artigo descreve como um grupo de professores de escolas primárias da Irlanda do Norte planejava um cur-
rículo diferenciado e em que medida os coordenadores pedagógicos ofereciam orientações para o planejamento 
diferenciado do ensino de Inglês, Matemática e Ciências. Foram coletados dados sobre as visões de diretores, 
coordenadores pedagógicos e professores sobre a maneira como o planejamento elaborado é posto em prática nas 
salas de aula junto a alunos com maior e menor nível de desempenho, tanto em atividades de sala de aula quanto 
nas tarefas de casa. O grupo de apoio curricular descreveu o quanto ainda falta para os professores conseguirem 
aplicar os princípios da diferenciação, incluindo a progressão e a continuidade. Os resultados mostraram que, em-
bora muitos professores tenham dito que compreendem o signifi cado de diferenciação moderadamente bem, eles 
necessitavam de ajuda para implementar esquemas de trabalho e proporcionar o atendimento dos diferentes níveis 
de aprendizagem e de desempenho dos alunos.
Palavras-chave: Classes heterogêneas. Diferenciação. Ensino Fundamental. 

Abstract
This paper describes how a group of primary schools in Northern Ireland planned a differentiated curriculum, and the 
extent to which subject co-ordinators offer guidance to teacher colleagues in planning for English, mathematics and 
science. The views of headteachers, subject co-ordinators and teachers on the ways in which plans are translated 
into classroom practice for higher and lower attaining pupils in both classwork and homework were obtained. The 
curriculum support staff described how far they consider teachers are applying the principles of differentiation, 
including progression and continuity. The results showed that, although most teachers were said to understand the 
meaning of differentiation moderately well, help was needed in drawing up schemes of work and providing for the 
extremes of pupil attainment.
Keywords: Heterogeneous groups. Differentiation. Primary Education.
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Uma recente reforma na legislação educacio-
nal do Reino Unido, com a exigência de proporcionar 
currículo balanceado, abrangente e relevante, tem 
focalizado a atenção dos professores em relação ao 
conceito de diferenciação1. Currículo diferenciado 
pode ser defi nido como aquele que oferece oportu-
nidades de progressão para todas as crianças, inde-
pendentemente das suas habilidades. 

Na Irlanda do Norte, o documento da Reforma 
Educacional (1989) afi rmava que o currículo deveria 
proporcionar às crianças experiências de continuida-
de educacional de acordo com suas necessidades e 
desempenho, em termos de programas de estudo e 
alcance de metas para cada disciplina. Os progra-

mas de estudo delineiam o que deve ser ensinado 
e são organizados em quatro estágios-chave (key 
stages), baseados na idade dos alunos (4-8 anos; 
8–11 anos; 11-14 anos; 14–16 anos). Os objetivos 
de aprendizagem defi nem dez níveis potenciais de 
ganho de aprendizagem que os alunos podem atin-
gir. Dessa forma, as crianças têm oportunidades de 
progredir através dos níveis de aprendizagem de 
vários objetivos nas disciplinas, com taxas diferen-
ciadas e extensões variadas.

Se, no entanto, as crianças podem progredir 
em ritmos diferenciados, então a política da esco-
la como um todo e os esquemas mais detalhados 
de trabalho devem garantir que a experiência de 

1 Na língua inglesa, o termo “differentiation” (diferenciação) signifi ca a proposição de tarefas diferenciadas na sala de aula, de acordo 
com as necessidades e características dos alunos. Na Língua Portuguesa, geralmente são utilizados os termos trabalho diversifi cado, 
pedagogia diferenciada e, algumas vezes, diferenciação. A literatura a respeito desse tema é ainda restrita no Brasil. Um levantamento 
bibliográfi co em língua portuguesa e em língua inglesa pode ser encontrado em http://www.uepg.br/gppepe (N.E.)
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aprendizagem diferenciada seja proporcionada. As 
implicações para as escolas colocarem a diferen-
ciação em prática são amplas. Versey et al. (1994) 
apontaram que, no caso dos professores da escola 
primária, isso se aplica à gestão do currículo como 
um todo. A diferenciação e seu foco nas necessida-
des individuais aplicam-se igualmente ao setor pós-
primário. 

Esse artigo aponta um dos aspectos da dife-
renciação através da investigação sobre como ela é 
planejada e aplicada nas escolas primárias da Irlan-
da do Norte. É parte de uma pesquisa encomenda-
da pelo Departamento de Educação da Irlanda do 
Norte (Department of Education for Northern Ireland 
- DENI) para examinar em que medida a diferencia-
ção e os benefícios associados a ela, e também os 
seus problemas, afetam diretores, coordenadores 
de área2 e professores. 

De forma mais específi ca, são relatadas - a 
partir de questionários (surveys) e estudos de caso 
- as maneiras pelas quais diretores, coordenadores 
de área e professores proporcionam a diferenciação. 
O artigo considera a estrutura de planejamento usa-
da, as formas pelas quais as responsabilidades pela 
diferenciação são assumidas, as abordagens da di-
ferenciação na sala de aula e nas tarefas de casa, e 
algumas visões sobre o que seria uma boa prática. 
Além disso, as visões e experiências de um grupo 
de apoio curricular de divisões educacionais3 são in-
dicadas. São apresentadas as opiniões dos sujeitos 
sobre até que ponto (em que medida) eles conside-
ram que as escolas primárias estão colocando em 
prática a diferenciação e algumas das difi culdades 
que os professores têm encontrado. 

O contexto

A diferenciação, com seu princípio de discer-
nir as experiências e as necessidades individuais 
dos alunos, é uma questão de vanguarda da políti-
ca nacional (POSTLETHWAITE, 1993) não apenas 
no Reino Unido e na Irlanda do Norte, mas também 
no contexto internacional. Bell e Pearson (1992), 
por exemplo, relataram que melhores resultados de 
aprendizagem foram obtidos quando as crianças 
construíram a aprendizagem sobre o que já conhe-

2 O termo “coordenadores de área” - ou de disciplina (subject-
coordinators) pode ser entendido como coordenadores peda-
gógicos. Na Irlanda do Norte, os coordenadores de área têm o 
papel de oferecer suporte aos professores com relação a tarefas 
de casa a serem propostas para os alunos, procedimentos de 
avaliação da aprendizagem, produção de tarefas diferenciadas, 
produção de recursos didáticos. (N.E)
3 Autoridades locais de educação: são divisões educacionais res-
ponsáveis pelas escolas de uma determinada região geográfi ca. 
Na Irlanda do Norte são chamados de Education and Library Bo-
ards – ELB.

ciam. Eles consideraram que os métodos tradicionais 
que não se baseiam nas próprias experiências das 
crianças difi cultam o estabelecimento de relações 
com os conteúdos e facilitam a falta de interesse. 

Weston (1992) apontou que as defi nições do 
termo diferenciação têm se proliferado na última dé-
cada e, apesar disso, elas frequentemente entram 
em confl ito. A autora citou dois exemplos:  

A diferenciação implica a imposição de diferentes 
currículos para diferentes grupos – ou seria insigni-
fi cante (SIMON, 1985).
Dentro de grupo de alunos haverá uma diversida-
de de habilidades e experiências. Isso clama para 
uma abordagem fl exível que permita à diferencia-
ção proporcionar acesso e desafi os para todos eles 
(NATIONAL CURRICULUM COUNCIL, 1989).

Essas ênfases diferenciadas demonstram o 
contraste entre planejar a diferenciação e as tarefas 
para o grupo e proporcionar experiência e aprendiza-
do diferenciado para os alunos individualmente – e a 
questão das diferenças dos alunos têm sido, obvia-
mente, bem documentadas (e.g. AINSCOW; MUN-
CEY, 1989; KING, 1990; SPILLMAN, 1991; WES-
TON, 1992; DICKINSON; WRIGHT, 1993; HARLEN, 
1993; STRADLING; SAUNDERS, 1993).

Weston (1992) comenta que os alunos são di-
ferentes entre si, dia após dia, ano após ano, em ter-
mos de seu aspecto intelectual, físico, estético, entre 
outros, de sua motivação, educação, saúde, e até 
mesmo sorte. Ela afi rma que, na prática, é necessá-
rio e sensível formar grupos, mas as necessidades 
individuais não podem ser ignoradas. Postlethwaite 
(1993) identifi ca uma mudança na ênfase de neces-
sidades do grupo para necessidades individuais em 
escolas pós-primárias: decisões baseadas em habi-
lidades do grupo na organização das turmas só po-
dem levar a um resultado educacional satisfatório se 
houver atenção às diferenças individuais dentro dos 
grupos. Claramente, essa abordagem é complexa, 
demanda tempo e uma abordagem intensiva dos 
professores, pois como Postlethwaite (1993) indica, 
alguns alunos vão se desenvolver de maneira mais 
lenta que outros em qualquer tipo de currículo.  

King (1990) tem alertado sobre uma inter-
pretação bastante estreita de diferenciação, que a 
associa apenas com a produção de materiais – os 
inevitáveis três níveis de folhas de trabalho (com ati-
vidades), “vendendo a idéia”, dessa forma, de que 
é algo simples. Se a diferenciação implica oferecer 
oportunidades signifi cativas aos alunos de todos os 
níveis de habilidade, então o maior número de estra-
tégias, assim como de abordagens, é essencial na 
sua abordagem (WESTON, 1992; POSTLETHWAI-
TE 1993). Versey et al. (1994) apontaram que é o 
conjunto de habilidades presente em muitos grupos 
de alunos que “repousa no coração da necessidade 
da diferenciação”, mas o estabelecimento das ativi-
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dades em níveis apropriados tem sido descrito por 
Ainscow e Muncey (1989) como um dos mais difí-
ceis aspectos do trabalho do professor: estabelecer 
atividades e organizar atividades que deem conta 
das necessidades individuais de todos os membros 
da classe é uma fonte de pressão para a maioria dos 
professores. Os professores primários descobriram 
que a diferenciação é muito difícil, e Gross (1993), 
de fato, asseverou que a introdução do currículo na-
cional inicialmente diminuiu a confi ança do professor 
na sua habilidade de adaptar as tarefas e os estilos 
de ensino e aprendizagem para satisfazer a grande 
variedade de habilidades das suas classes. 

Simpson (1989) defi niu o propósito da diferen-
ciação como sendo o de apurar e satisfazer as dife-
rentes necessidades dos alunos, incluindo os mais e 
os menos capazes. O estudo mostrou que, mesmo 
onde havia bons sistemas de gestão em operação, 
as necessidades do conjunto de alunos não eram 
necessariamente satisfeitas: apesar do encoraja-
mento e o aumento de disponibilidade de recursos 
apropriados, os professores parecem encontrar di-
fi culdades para praticar a diferenciação. A importân-
cia do agrupamento e do seu manejo no contexto da 
diferenciação, por exemplo, era enfatizada, tal como 
a distribuição de recursos para que as crianças me-
nos capazes pudessem receber mais tempo do pro-
fessor. Os professores envolvidos no estudo comen-
taram que os alunos mais capazes “aprenderiam de 
qualquer maneira” e que eles poderiam atuar como 
modelos para outras crianças e, assim, ajudar o pro-
cesso de aprendizagem em pares, o que também 
poderia liberar o professor para ajudar aqueles que 
não conseguem avançar sozinhos.  Foram mencio-
nados também os limitados recursos disponíveis 
para garantir um currículo amplo, no qual o tempo 
parecia sempre curto.  

McGarvey et al. (1993) demonstraram boas 
práticas na diferenciação do ensino de Ciências por 
meio do planejamento e de tentativas adequadas de 
esquemas de trabalho.  Embora esse trabalho tenha 
envolvido apenas uma pequena amostra de esco-
las selecionadas e não possa ser considerado re-
presentativo, os resultados obtidos foram realmente 
comparáveis aos de uma pesquisa mais ampla de 
Simpson et al. (1989), citada anteriormente. No es-
tudo de McGarvey et al. (1993), concluiu-se que não 
há consenso claro sobre o signifi cado da diferencia-
ção entre os professores e, em decorrência disso, a 
diferenciação poderia ser interpretada de forma bas-
tante limitada, como sendo a maneira de propor ati-
vidades adicionais de acordo com as necessidades 
de alunos que apresentam difi culdades de apren-
dizado. Além disso, os professores frequentemen-
te sentiam que a diferenciação adequada era feita 
quando se baseava na diferenciação por resultado4, 

4 A diferenciação por resultado (differentiation by outcome) é 

mas falhavam em explicar o que os professores de-
vem fazer em seguida para dar conta do conjunto de 
desempenhos de alunos ali revelado.

Como Postlethwaite (1993) indicou, há impli-
cações organizacionais para os professores em uma 
abordagem de diferenciação que leva em conside-
ração as necessidades individuais, mas vai além do 
ensino que de fato ocorre na sala de aula – o proces-
so de instrução que ocorre dentro das classes (GA-
MORAN, 1989). O sucesso da diferenciação depen-
de exatamente desse processo de instrução, e uma 
teoria única não poderia fundamentar o processo de 
ensino-aprendizagem. 

O estudo

Metodologia

O presente estudo sobre como as escolas 
planejam e estruturam a aplicação da diferenciação, 
buscando proporcionar experiências de aprendi-
zagem apropriadas para todos os alunos, foi parte 
de um exame mais amplo - o oferecimento de dife-
renciação no nível primário na Irlanda do Norte - e 
abrangeu três fases separadas:

Fase 1: estudo exploratório
A fase 1 teve por objetivo identifi car as ques-

tões-chave sobre diferenciação nas salas de aula do 
primário, usando um formulário com questões aber-
tas e fechadas e as visões tanto das escolas como 
das autoridades educacionais locais (denominadas 
na Irlanda do Norte como Education and Library Bo-
ards – ELBs). As respostas obtidas foram usadas 
como um referencial que serviu de base para os 
questionários a serem enviados a um número gran-
de de escolas, bem como para os estudos de caso 
que foram realizados em escolas selecionadas (era 
o esperado) que pudessem proporcionar idéias ilu-
minadoras para a “vida real” das situações de sala 
de aula.

aquela na qual os alunos são engajados em uma mesma tare-
fa, mas produzem resultados diferentes, em virtude dos níveis 
diferenciados de aprendizagem em que se encontram. Por exem-
plo, ao trabalharem com uma folha de atividades, alguns alunos 
podem completar uma ou duas tarefas, enquanto outros alunos 
podem trabalhar mais rapidamente a partir das tarefas iniciais e 
realizar tarefas mais complexas. Um outro exemplo: ao solicitar 
que os alunos escrevam uma carta, o professor poderia esperar 
resultados diferenciados que vão desde poucas linhas de infor-
mações factuais até um texto mais substancial e desenvolvido. 
Um dos pontos relevantes desse tipo de diferenciação é o fato de 
que os alunos são engajados em uma tarefa, mas podem realizá-
la com os recursos de que dispõem e continuar progredindo em 
sua aprendizagem. Além da diferenciação por resultados, há a 
diferenciação por tarefas, por diferentes recursos, por textos, por 
tipo de apoio dado, por habilidade, por interesse, por livre esco-
lha, etc. (N.E).
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Nessa fase inicial, 14 escolas primárias foram 
selecionadas e, embora não fosse uma amostra re-
presentativa, uma estratifi cação das escolas foi rea-
lizada tomando por base o tipo de gestão e o porte 
da escola (tamanho). Os dois principais tipos de ad-
ministração na Irlanda do Norte são o “controlado” 
e o “mantido”, mas há também pequeno número de 
escolas “integradas” (menos que dois por cento do 
total de escolas primárias). Escolas controladas são 
aquelas ligadas às autoridades locais de educação 
(ELBs) e administradas por elas. Essas escolas re-
cebem, em sua maioria, crianças protestantes. As 
escolas mantidas são administradas pelo Conselho 
das Escolas Católicas (Council for Catholic Maintai-
ned Schools – CCMS) e funcionam, majoritamente, 
especialmente para alunos católicos. As escolas in-
tegradas são recentes na Irlanda do Norte e educam 
tanto crianças católicas como protestantes juntas. 
Com relação ao porte, as escolas foram classifi ca-
das como pequenas (até 100 alunos), médias (101-
250) e grandes (mais de 250). 

Cinco conselheiros de escolas primárias fo-
ram entrevistados, um de cada ELBs, assim como 
do Departamento de Educação do CCMS, para ob-
ter uma visão ampla dos desafi os e problemas que 
os professores de escolas primárias estavam en-
frentando, enquanto tentavam proporcionar experi-
ências de aprendizagem pela diferenciação.

Fase 2: os surveys 
Na fase 2, o estudo consistiu em análises dos 

questionários de pesquisa para obter as visões de 
profi ssionais da escola primária e do grupo de apoio 
curricular dos ELBs sobre questões-chave relativas à 
diferenciação. Quatro questionários diferentes foram 
preparados para diretores, coordenadores de áreas, 
professores e para o grupo de apoio curricular dos 
ELBs; e um total de 855 questionários foi enviado.

As três variáveis levadas em conta ao defi nir 
a amostra foram: tipo de gestão, porte e localiza-
ção geográfi ca (ELBs); diferentes amostras foram 
separadas para diretores, coordenadores de área e 
professores. As escolas primárias integradas foram 
tratadas como população separada, em virtude de 
constituírem um menor número (14) e receberam 
todas as formas de questionários destinados às es-
colas.

Para obter um número sufi ciente de escolas 
dentro de cada célula do extrato da amostra, 20% de 
aproximadamente 1000 escolas foram necessárias. 
Retirando aquelas escolas que já haviam participa-
do em outra fase do estudo e aquelas envolvidas em 
outras iniciativas de pesquisa e desenvolvimento, a 
amostra fi cou em 23,7% de 845 escolas.  Assim, a 
amostra obtida foi de 210 escolas para o questioná-
rio dos diretores, 150 para coordenadores de área 

e 200 para professores, sendo que em todas elas 
foram incluídas as 14 escolas primárias integradas. 
No caso dos coordenadores de área, foram envia-
dos 50 questionários para os coordenadores de In-
glês, Matemática e Ciências, perfazendo um total de 
150. Dos coordenadores de Inglês, 80% responde-
ram ao questionário; dos de Matemática e Ciências, 
os respondedores totalizaram 60%. No caso dos 
professores, dois professores de cada escola rece-
beram o questionário, um de cada estágio-chave, 
totalizando 400 questionários. Os estágios-chave 1 
e 2 (de 4-8 anos de idade e de 8 -11 anos de idade) 
foram igualmente representados pelas respostas re-
cebidas pelos professores. Os questionários foram 
enviados para a equipe de apoio curricular de cada 
um dos cinco ELBs. A tabela 1 resume os tamanhos 
da amostra e as taxas gerais de resposta. 

Tabela 1 - Respostas aos questionários (surveys)

Número Taxa de res-
posta (%)

Diretores 210 70
Coordenadores de área 150 65
Professores 100 50
Equipe de apoio curricular 95 58

Fase 3: estudos de caso
A fase 3 do projeto de pesquisa consistiu em 

estudos de caso, incluindo entrevistas semiestrutu-
radas e observações que foram realizadas em sete 
escolas primárias selecionadas, e envolveu 20 pro-
fessores. Essas escolas foram selecionadas com 
base no tipo de gestão, porte e localização geográ-
fi ca (ELBs). Houve um dia de observação em cada 
classe. O anonimato foi garantido e, subsequente-
mente, os relatórios foram enviados para as escolas 
para garantir a exatidão das afi rmações. 

Resultados

Esta seção relata os resultados dos questio-
nários e estudos de caso. Em três questionários se-
parados enviados às escolas, algumas perguntas fo-
ram comuns a todas, mas outras foram direcionadas 
a grupos em especial, de acordo com a relevância 
de sua posição para a discussão. Quando pertinen-
te, a visão da equipe de apoio curricular dos ELBs 
será apresentada.

Planejando estruturas para diferenciação

Diferenciação como uma questão da escola 
como um todo: mais de 80% dos diretores disseram 
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que não existia, nas instituições escolares por eles 
administradas, uma política voltada para a diferen-
ciação que atendesse a escola como um todo, mas 
eles confi rmaram que o conceito foi incorporado no 
planejamento de todas as disciplinas. A título de ilus-
tração, a política do currículo em um dos estudos de 
caso incluiu o seguinte:

O currículo da escola é preparado para auxiliar 
todos os alunos a se desenvolverem ao máximo. 
Isso visa permitir que uma ênfase seja dada nas 
necessidades do presente e do futuro das crianças 
individualmente, e deve estar voltada para suas di-
ferentes forças, habilidades e interesses.

 A maioria dos diretores disse que a diferen-
ciação não é discutida como uma questão curricular 
com os Conselhos do Governo, a não ser um dos di-
retores que afi rmou ter estudado as implicações da 
diferenciação ao ter de assumir temporariamente a 
classe de apoio para alunos com difi culdades, após 
o professor ter deixado a referida classe. 

Planejar para diferenciação

Na pesquisa, a maioria dos diretores (73%) 
e dos professores (77%) disse que planejar para a 
diferenciação era uma responsabilidade individual 
do professor, dado esse apoiado por Versey et al. 
(1994): em uma análise fi nal, o processo real é dei-
xado para uma única pessoa. 

Planejar para diferenciação, em todos os estu-
dos de caso das sete escolas, foi apresentado como 
sendo um acordo da escola como um todo, segui-
do do planejamento do estágio-chave (key stage) e, 
para escolas maiores, no planejamento para cada 
grupo de idade (year group)5. Todos os professores 
indicaram contribuições às idéias que eram parti-
lhadas. Eles estavam interessados em conhecer 
métodos que “realmente funcionassem”.  No caso 
da maior escola, com mais de 1200 alunos, o pla-
nejamento foi organizado com base nos grupos de 
idade (year groups) e isso foi considerado benéfi co 
tanto para os recursos de planejamento quanto para 
a determinação de boas práticas na diferenciação. 
As reuniões aconteciam regularmente até que o pla-
nejamento fosse considerado satisfatório. 

As escolas menores, o que não foi uma sur-
presa, planejavam primeiramente com pequenos 
grupos de professores com maior afi nidade, com 
base nos estágio-chave, antes que os professores 

5 No Reino Unido, geralmente os agrupamentos de alunos são 
organizados de acordo com a idade dos alunos. Assim, “Year 
groups” são os grupos de idade (age grouping) da educação obri-
gatória. Essa forma de organização tem sido questionada nos 
últimos anos, principalmente por pais da classe média, que têm 
preferência pela organização dos grupos de acordo com as habi-
lidades e nível de desempenho (ability grouping) (N.E).

das classes fi zessem um planejamento adequado 
para cada grupo de idade. Professores de classes 
com alunos de diferentes idades tinham que usar 
mais que um esquema de trabalho, o que resulta-
va em uma sobrecarga de trabalho. Por exemplo, a 
professora de uma classe composta por 26 alunos 
do 4° e 5° ano do primário (crianças de 8-9 anos) 
explicou como ela tinha que participar de reuniões 
e dias de avaliação para os dois grupos de estágio-
chave, tendo em vista que, na Irlanda do Norte, esse 
grupo de idade pertence tanto ao estágio 1 quanto 
ao estágio 2. Assim, ela adaptou esquemas de tra-
balho para satisfazer as exigências (currículo) des-
ses dois estágios-chave e satisfazer as exigências 
dos estágios-chave ‘ e 26. 

Mostrando progressão e diferenciação nos 
esquemas de trabalho

A maioria dos diretores (89%) disse que quan-
do os esquemas de trabalho eram criados, eles ti-
nham que indicar o planejamento para a progressão, 
embora 9% tenha afi rmado que não faziam isso. Nos 
seus próprios questionários, a maioria dos professo-
res (98%) concordou que a progressão tinha de ser 
mostrada. Mais da metade dos diretores (54%) disse 
que a diferenciação era mostrada nos esquemas de 
trabalho, mas 42% afi rmaram que não era. Entre os 
professores, 73% apontaram que os métodos de di-
ferenciação foram indicados, mas quase um quarto 
deles disse que essa indicação não havia aconteci-
do. 

Todos os 20 professores entrevistados disse-
ram que a progressão e a diferenciação foram cons-
truídas em seus esquemas de trabalho. Um deles 
falou: “Nos mandaram fazer isso.” Ao se referir à 
diferenciação, um professor de uma escola maior 
afi rmou: 

Os professores responsáveis pelas disciplinas 
principais são também responsáveis em garan-
tir a diferenciação, e nós monitoramos a situação 
frequentemente analisando grupos com diferentes 
habilidades. Nós discutimos como as tarefas po-
dem melhor atender as habilidades da criança e se 
a diferenciação realmente está acontecendo.

Os professores das sete escolas (estudos de 
caso) achavam que o tempo era muito curto para 
planejar esquemas diferenciados de trabalho, bem 
como para revisar e avaliar esses planejamentos. 
Um dos diretores disse: 

Até agora, os dias de ‘formação em serviço’7 têm 

6 Estágio-chave 1 (crianças de 4 a 8 anos) e estágio-chave 2 
(crianças de 8 a 11 anos). (N.E).
7 No texto original aparecem as expressões “Baker Days” e “Ex-
ceptional Closing Days”. Na Irlanda do Norte, são dias destinados 
exclusivamente para a realização de reuniões pedagógicas e de 



68

Práxis Educativa, Ponta Grossa, v.4, n.1, p.63-72, jan.-jun. 2009. Disponível em <http://www.periodicos.uepg.br>

Brian McGarvey; Stuart Marriott; Valerie Morgan; Lesley Abbott

sido usados para desenvolvimento curricular, mas 
isso é inadequado porque, além da diferenciação, 
muitas outras questões são levantadas. 

Mais da metade dos coordenadores de área 
(55%) disse que oferecia diretrizes sobre como pla-
nejar para a diferenciação nas três disciplinas cen-
trais do currículo, mas 45% disseram que não. A 
ajuda com questões relacionadas à diferenciação foi 
mais voltada para a disciplina Inglês (62%) e menos 
para Ciências (44%). 

Quase 84% do grupo de apoio curricular dos 
ELBs  explicaram que o verdadeiro signifi cado da 
diferenciação (trabalho voltado às necessidades in-
dividuais) foi entendido “moderadamente bem” pelos 
professores. Nove por cento disseram que os pro-
fessores entenderam “muito bem” esse signifi cado 
e 7% disseram que “não entenderam”. No entanto, 
mais da metade considerou que, geralmente, os 
professores aplicavam os princípios da diferencia-
ção e aqueles que os ignoravam apresentaram duas 
razões para isso. A equipe de apoio curricular con-
siderou que os  professores que falhavam na dife-
renciação valorizavam mais o cumprimento do currí-
culo e a realização de testes (incluindo a preparação 
de alunos com 11 anos ou mais para ingresso em 
Grammar Schools8, que ainda faz parte do sistema 
educacional da Irlanda do Norte), ou consideravam 
quase impossível planejar e implementar tarefas di-
ferenciadas em um currículo amplo, composto por 
dez disciplinas.  

A maioria dos componentes da equipe de 
apoio curricular (91%) relatou que os professores 
precisavam de ajuda para desenvolver esquemas 
de trabalho que oferecessem experiências de apren-
dizagem diferenciadas. Isso signifi ca que esses pro-
fessores encontravam difi culdades para aderir aos 
esquemas de trabalho e para adaptar seus métodos 
de ensino ao atendimento das necessidades de dife-
renciação de tarefas. A maioria da equipe dos ELBs 
disse ter percebido que os professores de escola 
primária estavam tendo difi culdades também com 
o desenvolvimento das atividades principais e com 
a complementação de atividades para atender à di-
versidade de níveis de aprendizagem existentes na 
sala de aula (69%), assim como com a preparação 
de materiais complementares para aqueles que pre-

formação em serviço. O nome “Baker Days” refere-se ao Ministro 
da Educação britânico que introduziu a legislação sobre esses 
dias – Sir Kenneth Baker. Posteriormente passaram a ser chama-
dos de “Exceptional Closing Days” (N.E.). 
8 Grammar Schools são frequentadas por alunos bem sucedidos 
nos testes de transferência que todos os alunos fazem aos 11 
anos de idade, durante o último ano da escola primária. Esta sele-
ção é conhecida como seleção acadêmica. Os alunos das Gram-
mar Schools (12 - 18 anos), embora sigam o mesmo currículo 
que as escolas convencionais (normalmente dos 12 – 16 anos), 
são aqueles que certamente seguirão uma formação acadêmica 
após os 16 anos (quando concluem os estudos secundários) e 
ingressarão na Universidade. (N.E).

cisavam de mais apoio (extremos de desempenho) 
(67%).  

De uma forma mais positiva, a maioria do gru-
po de apoio curricular afi rmou que os professores 
estavam tentando assegurar a progressão (89%) e 
a continuidade (87%), e 67% disseram que eles es-
tavam adaptando as atividades às habilidades dos 
alunos para que eles pudessem experienciar uma 
medida de sucesso. Poucos (20%), entretanto, sen-
tiram que os professores estavam possibilitando aos 
alunos progredirem em seu próprio ritmo, com nível 
apropriado de desafi o, e 20% também sentiram que 
a fl exibilidade não foi construída no currículo de for-
ma a permitir uma aprendizagem signifi cativa para 
os mais lentos ou mais acelerados.  

Abordagens diferenciadas nos trabalhos de 
sala de aula e tarefas de casa

Abordagem nos trabalhos de sala de aula

Os coordenadores de área e os professores 
responderam separadamente aos questionários, o 
que melhor demonstrou suas abordagens sobre a 
diferenciação. Uma maioria em cada caso disse que 
usava a diferenciação para amplos níveis de habi-
lidades. Uma minoria signifi cativa de cada grupo 
diferenciava fazendo provisões adicionais apenas 
para os alunos mais adiantados; mas uma minoria 
substancial de professores e coordenadores de área 
fazia provisões adicionais para alunos com maiores 
difi culdades. (Tabela 2).

Tabela 2: Coordenadores de disciplinas e professo-
res aplicam a diferenciação em sala de 
aula

Coordenado-
res de área 

(%)

Professores 
(%)

Provisão para um conjun-
to amplo de habilidades 57 43

Provisão apenas para 
alunos mais adiantados 3 1

Provisão apenas para 
alunos mais atrasados 
(com mais difi culdades)

20 20

Provisão para alunos  
adiantados e atrasados 20 36

Observando as três principais disciplinas do 
currículo separadamente, a abordagem preferida 
dos coordenadores era a de fazer a provisão para 
um conjunto amplo de habilidades, principalmente 
em Ciências, menos em Inglês e menos ainda em 
Matemática (Tabela 3).  
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Tabela 3: Abordagem dos coordenadores de área 
com relação à diferenciação em sala de 
aula nas três principais disciplinas do cur-
rículo

Inglês (%) Matemáti-
ca (%)

Ciências 
(%)

Provisão para um 
conjunto amplo de 
habilidades

54 48 77

Provisão apenas 
para alunos mais 
adiantados

3 - 4

Provisão apenas 
para alunos mais 
atrasados (com 
mais difi culdades)

24 24 4

Provisão para alu-
nos  adiantados e 
atrasados

19 28 15

Em todos os estudos de caso os professores 
disseram que usavam uma abordagem com a qual 
procuravam atender às necessidades de alunos mais 
adiantados e mais atrasados, bem como a amplitu-
de de níveis intermediários. Foi perguntado a eles 
como exatamente diferenciavam, entre os níveis, os 
alunos mais adiantados e mais atrasados. 

Alunos mais adiantados (higher attainers)

Para os alunos mais adiantados, os professo-
res dos estudos de caso disseram ter dado oportu-
nidades para desenvolverem suas próprias idéias, 
por exemplo, através de perguntas abertas, embo-
ra, durante a observação, tenha fi cado claro que 
os professores não podiam retomar tais perguntas, 
uma vez que os demais alunos precisavam deles. 
Os comentários dos professores, como forma de 
exemplifi car, foram: 

Você precisa estar preparado para ouvir e até mes-
mo para perguntar “e se?”. 

Eles recebem tarefas que o restante da turma não 
conseguiria realizar, como trabalhos de pesquisa e 
de biblioteca, para terem a oportunidade de serem 
criativos. 

Eles são os donos de suas idéias. 

Os alunos com desempenhos mais elevados 
tinham acesso a atividades complementares. Quan-
do uma tarefa ia ser completada, geralmente uma 
mistura de materiais publicados ou selecionados 
pelo professor era deixada em determinados locais 
da sala de aula, para uso dos alunos. Nenhum pro-
fessor repetia as mesmas atividades, mas, frequen-
temente, o trabalho complementar era oferecido “em 
forma de jogos, ao invés de reforçar um padrão de 

trabalho já conhecido”. Todavia, o professor preci-
sava de tempo para planejamento e adaptação de 
tais recursos, pois foi salientado que tais atividades 
deveriam estar à disposição do aluno para que as 
acessasse por conta própria. Uma das caracterís-
ticas da diferenciação é auxiliar os alunos a au-
mentarem sua responsabilidade para com o próprio 
aprendizado (VISSER, 1993). Em um dos estudos 
de caso, o professor explicou: “Isso é muito impor-
tante. Minha estratégia no ensino é dar o máximo de 
responsabilidade possível”. 

Foi enfatizado, por outro lado, que os traba-
lhos complementares deveriam ser acompanhados, 
ou poderiam tornar-se atividade sem propósito ou 
que não levariam os alunos, verdadeiramente, a uma 
ampliação da aprendizagem. Os alunos mais novos 
e mais capazes que realizavam as tarefas propostas 
pelo professor poderiam também escolher ativida-
des complementares, uma vez que a tarefa original 
fosse satisfatória. Apontou-se que: 

As crianças mais velhas podem realizar experiên-
cias sozinhas, em Ciências, desde que já esteja 
tudo previsto e organizado, mas as crianças mais 
novas ou com menos habilidades precisam de 
maior supervisão.

De acordo com dois terços dos professores, 
havia menos apoio dos professores nas classes de 
alunos mais adiantados que nas classes de alunos 
com mais difi culdades. O restante dos professores 
relatou que, apesar de a diferença ser pouco aplica-
da em suas escolas, estava no “tipo de apoio” dado 
às turmas, e esclareceu que os alunos mais hábeis 
não eram simplesmente deixados por sua própria 
conta. Durante a observação das classes, foi notado 
que, enquanto os alunos com maiores habilidades 
conseguiam terminar suas tarefas, os professores 
aproveitavam a oportunidade para atender ao grupo 
que tinha maior difi culdade e para dar a esses alu-
nos uma atenção mais individualizada. 

Todos os 20 professores expressavam a alta 
expectativa que tinham com relação aos alunos mais 
adiantados e lhes ofereciam tarefas apropriadas de 
escrita e registro. Eles fi caram quase igualmente di-
vididos em relação às questões de provisão de re-
cursos diferenciados. Ou eles ofereciam recursos 
amplos e diferentes aos alunos mais adiantados, 
ou proporcionavam a todos os alunos uma ampla 
gama de recursos. Sobre o uso desses recursos, 
um professor comentou: “Será o resultado da tare-
fa envolvida naqueles recursos que permitirá a di-
ferenciação”. Os alunos mais adiantados poderiam 
ainda utilizar materiais de apoio em áreas em que 
estivessem mais fracos e estavam conscientes des-
sa possibilidade.
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Alunos com maiores difi culdades (lower at-
tainers)
 

Em quase todos os estudos de caso os pro-
fessores diferenciavam tarefas para os alunos com 
maiores difi culdades, apresentando tarefas mais 
simples após uma introdução destinada à classe 
toda, com o objetivo de melhorar a sua confi ança. 
Também era esperado que os alunos com mais difi -
culdades fi cassem mais tempo em uma tarefa e os 
métodos de registro tinham de ser apropriados: “A 
maior batalha é a linguagem, então eu diferenciei 
trabalhando mais com tarefas orais tendo em vista 
que as habilidades de escrita são mais limitadas”.  
Duas exceções foram identifi cadas durante a pes-
quisa: em uma classe do 4° ano primário (8 anos 
de idade) havia uma variação muito grande de ní-
veis entre os alunos. Uma das duas classes de 7° 
ano (11 anos) havia sido composta por alunos de 
11 anos com base naqueles que fariam os testes de 
seleção para o ingresso em Grammar Schools. 

Embora as tarefas fossem modifi cadas para 
atender os alunos com mais difi culdades, os profes-
sores não concordavam que os desafi os fossem me-
nores do que aqueles propostos para alunos mais 
adiantados. Consideravam que tais desafi os deviam 
ser apenas de tipo diferente: “As expectativas são 
determinadas em nível de igualdade e são testadas 
igualmente”. Um professor sentiu que os alunos com 
difi culdades eram mais desafi ados, uma vez que a 
maioria das tarefas apresentava desafi os e esses 
alunos “precisavam de uma atenção individual para 
completar a tarefa”. 

Foi dito que o professor apoia e intervém mais 
com os alunos menos hábeis em geral, com a repeti-
ção de instruções e proposição de tarefas mais con-
cretas, desde que sejam necessárias. Os recursos 
não podiam ser removidos muito cedo e, em novo 
tópico, aparatos práticos eram necessários por mais 
tempo como uma forma de apoio e guia.   

Abordagem nas tarefas de casa

A proposição da diferenciação nas tarefas de 
casa, segundo os diretores, deveria ser estabelecida 
para os alunos com maiores difi culdades, enquanto 
que os demais receberiam tarefas idênticas. Os co-
ordenadores de área, os professores e os diretores 
foram favoráveis a fazer uma provisão adicional para 
os vários níveis de desempenho ou para os alunos 
com maiores difi culdades, e tarefas idênticas para 
os demais alunos. Uma pequena porcentagem de 
cada grupo não mencionou a diferenciação nas ta-
refas de casa, como se vê na Tabela 4.

Tabela 4: Abordagem de diretores, coordenadores e 
professores com relação à diferenciação 
das tarefas de casa

D i r e -
t o r e s 

(%)

Coorde-
nadores 

(%)

Teachers 
(%)

Provisão para a varieda-
de de níveis de desem-
penho

42 46 34

Provisão para alunos 
com mais difi culdades e 
tarefas idênticas para os 
demais

57 45 57

Não-diferenciação nas 
tarefas de casa 1 9 9

 Com exceção de quatro professores, os de-
mais (16 professores) ofereciam tarefas de casa 
diferenciadas nas áreas de leitura e matemática. 
Desse total, uma professora organizava tarefas di-
ferenciadas para alunos de desempenho alto, mé-
dio e baixo, para realização na sala de aula, mas 
propunha tarefas de casa diferenciadas apenas para 
os alunos com mais difi culdades. Para o restante da 
classe, eram propostas as mesmas tarefas, pois, 
para ela, “determinar tarefa de casa individualmente 
seria logisticamente impossível com 26 alunos”9. 

Ilustrando algumas das difi culdades que os 
professores dos estudos de caso enfrentavam, uma 
professora de 4°/5º ano (alunos de 8 – 9 anos de 
idade) disse que propunha tarefas de casa em In-
glês e Matemática para ambas as classes, sendo 
que essas tarefas eram diferenciadas para alunos 
com desempenho alto, médio e baixo – “não há outra 
forma” – mas ela admitiu uma sobrecarga de traba-
lho. A professora de 31 alunos do 5º ano primário (9 
anos de idade) selecionava tarefas de casa para os 
alunos de Inglês e Matemática de modo semelhante 
à outra professora e, além disso, ela tinha 6 alunos 
com extrema difi culdade, para os quais preparava 
materiais de apoio para uso em casa, para reforçar 
a leitura.  Uma professora primária do 3°/4° ano (7-8 
anos de idade), no entanto, disse que trata sua tur-
ma como dois grupos no que se refere às tarefas 
de casa, porque havia uma incomum variedade de 
habilidades em cada; nas observações, entretan-
to, constatou-se que os alunos recebiam atenção e 
acompanhamento individuais. 

9 Essa abordagem de diferenciação, seja nas atividades escola-
res ou nas tarefas de casa, não é usual no que se refere à legí-
tima diferenciação, pois os alunos do restante da classe, logica-
mente, têm diferentes necessidades e níveis de aprendizagem. 
A literatura sobre diferenciação, em língua inglesa, propõe que a 
diferenciação ideal é aquela na qual os professores conseguem 
estabelecer diferentes níveis de tarefas para atender os níveis e 
necessidades de aprendizagem (N.E.).
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Boa prática de diferenciação

A maioria dos diretores, coordenadores de 
área, professores e equipe de apoio curricular, em 
uma questão aberta, concordou que uma boa prática 
da diferenciação é a que identifi ca as necessidades 
das crianças e prepara tarefas de acordo com elas, 
de maneira que todos possam ter experiências e de-
safi os e uma medida de sucesso. Os critérios para 
tal provisão são: bom planejamento, bom preparo de 
recursos e um bom manejo da classe, incluindo uma 
fl exibilidade no agrupamento dos alunos. 

Os aspectos mais positivos da diferenciação 
mencionados foram: a promoção do interesse, da 
motivação e da autoestima dos alunos, possibilitan-
do-lhes um trabalho apropriado ao seu nível e com 
tempo necessário para a compreensão de concei-
tos. O aspecto mais negativo, por outro lado, foi o 
tempo limitado para planejamento, preparo e até 
mesmo para o ensino: “Os professores precisam se 
tornar bons malabaristas.” Atenção deve ser presta-
da, também, quanto aos perigos de rotular os alunos 
com mais difi culdades quando se formam grupos di-
ferenciados, embora o agrupamento seja visto como 
uma característica chave do estabelecimento da di-
ferenciação.

Conclusões 

A importância do bom planejamento para o 
sucesso da diferenciação tem sido enfatizada por 
Moore (1992), ao afi rmar que os aspectos de uma 
diferenciação inadequada poderiam facilmente estar 
ligados a um planejamento fraco. Os resultados do 
presente estudo sugeriram que uma defi nição clara 
do conceito de diferenciação é necessária e deve 
estar alicerçada numa ação realista, mais do que 
num ideal remoto a que os professores apenas po-
dem aspirar. 

 A pesquisa mostrou que o planejamento para 
a diferenciação foi, em primeira instância, um esfor-
ço colaborativo na maioria das escolas. Estruturas 
apropriadas foram estabelecidas, dependendo do 
tamanho da escola, para alocar responsabilidades 
pela provisão das experiências de aprendizado pela 
diferenciação, embora essa questão fi casse intima-
mente ligada ao trabalho do professor em sala de 
aula. Isso apoia a visão de King (1990), de que numa 
análise fi nal o processo real cabe a uma única pes-
soa; mas a autora também apontou que um currí-
culo escolar diferenciado não pode envolver apenas 
uma minoria de profi ssionais da escola. Ele precisa 
ser considerado como parte integrante da gestão 
do currículo como um todo, como uma dimensão do 
trabalho de cada coordenador. Ainda segundo King 
(id. ibid), esse processo também precisa ser apoiado 

pelos objetivos e valores da escola, pela manifes-
ta celebração e reconhecimento da diversidade dos 
alunos.  

Diretrizes e orientações sobre as formas apro-
priadas de diferenciação foram oferecidas aos pro-
fessores por mais da metade dos coordenadores de 
área do presente estudo e a maioria deles planejou 
esquemas de trabalho colaborativos com os cole-
gas. Os coordenadores de área tiveram um papel 
fundamental nas escolas maiores, seja ao nível do 
planejamento ou da avaliação, o que trouxe bene-
fícios mútuos aos participantes do trabalho com a 
diferenciação. 

Mais da metade da equipe de apoio curricu-
lar percebia que os professores estavam aplicando 
os princípios da diferenciação, mas constatava que 
eles precisavam de ajuda para desenvolver esque-
mas de trabalho e adaptar seus métodos de ensi-
no de forma a permitirem a diferenciação. Neces-
sitavam, também, de orientações para proporcionar 
trabalhos complementares e conteúdos condizentes 
com a diversidade de níveis de aprendizagem, espe-
cialmente para aqueles alunos de desempenhos ex-
tremos (com muitas difi culdades). Segundo a equipe 
de apoio curricular, os professores estavam tentan-
do assegurar a progressão e a continuidade, porém 
não estavam proporcionando desafi os sufi cientes 
para os vários níveis de aprendizagem, ou cons-
truindo uma fl exibilidade que permitisse aos alunos 
aprenderem mais aceleradamente ou mais devagar. 

O estudo mostrou que menos da metade dos 
professores e coordenadores de disciplinas faziam 
provisões na sala de aula para a grande variedade 
de níveis de habilidade. Na tarefa de casa, os dire-
tores e professores preferiam aplicar a diferenciação 
com base nas características dos alunos com mais 
difi culdades. Todavia, ao diferenciar dessa forma, 
corria-se o risco de negligenciar as necessidades de 
certos alunos ou grupos. Apesar de o agrupamento 
de alunos ser aceito como forma de diferenciação, 
Weston (1992) preocupa-se com as necessidades 
individuais dentro dos grupos. Considera que a di-
ferenciação deve ser defi nida como o processo de 
identifi car, para cada aluno, as estratégias mais efe-
tivas para que ele atinja os objetivos.

Tanto o survey quanto os estudos de caso 
com os professores apontaram para limites que eles 
enfrentavam para dar conta dos grupos e necessi-
dades individuais, como por exemplo, a falta de tem-
po e classes numerosas ou formadas por alunos de 
idades diferentes. Porém, ainda assim fi cou claro 
que os profi ssionais das escolas estavam fazendo 
esforços árduos para atender as demandas propos-
tas nos regulamentos do sistema de ensino. O que 
foi sentido pelos professores no estágio de plane-
jamento da diferenciação (identifi car necessidades 
individuais e então planejar tarefas apropriadas são 
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ações que antecedem a execução de projetos ou 
programas educacionais) não era necessariamen-
te a realidade notada durante as observações dos 
estudos de caso. As escolas davam alta prioridade 
para a diferenciação nos planejamentos e na sua 
aplicação, mas os professores achavam isso muito 
difícil de ser posto em prática.

Há claras vantagens em proporcionar experi-
ências de aprendizagem diferenciadas para grupos 
e sujeitos individuais, e a sugestão de Waterhouse 
(1991) é estabelecer um equilíbrio entre ambos, o 
que poderia tornar o planejamento para a diferencia-
ção uma estrela menos distante. 
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